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1.1. INTRODUÇÃO 

A Directiva 92/43/CEE apresenta, no seu capítulo primeiro, como objectivo: “contribuir para 

assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens no território europeu dos Estados-Membros em que o Tratado é aplicável”. 

Em capítulo posterior, aborda-se o desafio mais ambicioso e de maior alcance da Directiva: a 

criação e a preservação da rede de sítios denominada Natura 2000, para a qual contribuirão não 

só os sítios que vierem a ser escolhidos pela EU, de entre os sítios designados pelos Estados-

Membros ao abrigo desta Directiva, como as zonas de protecção especial classificadas ao 

abrigo da Directiva 79/409/CEE. 

Segundo o Relatório elaborado por um Grupo de Trabalho constituído no âmbito da D. G. 

Ambiente da Comissão, em finais de 2002, e sem que o processo de designação de sítios 

estivesse concluído, os sítios até então designados e propostos representavam já cerca de 18% 

do território da União (aproximadamente 60 milhões de hectares). 

Desde o início tem sido claro, quer para as autoridades nacionais, quer para os próprios 

serviços da Comissão, que um dos principais problemas gerados por este processo se prende 

com a gestão desses sítios em conformidade com os princípios que presidiram à sua 

classificação e designação, tendo em consideração os elevados montantes a afectar ao 

desenvolvimento das medidas de conservação necessárias. 

Vários têm sido os cenários que, a nível da Comissão Europeia, têm sido equacionados para a 

ultrapassagem futura deste problema. Não cabendo, no contexto deste trabalho, proceder a uma 

análise dos pontos fortes e fracos de cada um desses cenários, efectua-se, de seguida, apenas 

a sua enumeração: 

a) Utilizar os actuais instrumentos de financiamento da UE, nomeadamente o 

regulamento relativo ao desenvolvimento rural da Política Agrícola Comum, os 

Fundos Estruturais e de Coesão e o instrumento LIFE-Natureza, alterando-os de 

modo a corresponderem melhor às necessidades da Rede Natura 2000; 

b) Reforçar e alterar o instrumento LIFE-Natureza de modo a torná-lo o principal 

mecanismo de financiamento; 

c) Criar um novo instrumento de financiamento consagrado à Rede Natura 2000. 
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1.2. ENQUADRAMENTO 

Não cabe no âmbito deste trabalho, tal como atrás foi dito, analisar a bondade ou perversidade 

de cada uma das vias equacionadas para a resolução dos problemas de financiamento das 

acções a desenvolver nos sítios da Rede Natura 2000. 

O facto de, na Região Autónoma dos Açores, já se encontrarem classificadas como sítios da 

Rede Natura um conjunto de áreas para as quais se encontra em elaboração o respectivo Plano 

Sectorial (situação pioneira a nível do País, saliente-se!), coloca desde já a problemática do 

financiamento das acções que aí vierem a ser identificadas, independentemente do que a nível 

da União Europeia vier a ser adoptado nesta matéria. 

Entende-se por isso que, qualquer que venha a ser a tipologia das acções que o Plano Sectorial 

venha a concretizar, o respectivo financiamento apenas poderá ser encontrado na base do 

concurso de diversas fontes de financiamento, analisando a natureza jurídica das entidades que 

as venham a promover e num claro quadro de cooperação entre diferentes áreas 

governamentais irmanadas numa preocupação comum: a salvaguarda de um património que é 

de todos e que a todos compete legar às gerações vindouras. 

1.3. DIAGNÓSTICO 

Para a concretização deste trabalho partir-se-á da tipologia das actividades elencadas nas 

fichas-resumo relativas a cada uma das ilhas, das medidas minimizadoras e preventivas que 

lhes foram associadas face às ameaças e impactes, já conhecidos ou previsíveis, e da 

perspectiva do desenvolvimento das acções necessárias ser levada a cabo por entidades 

públicas ou privadas. 

Serão assim analisados os Programa Operacional para o Desenvolvimento Económico e Social 

dos Açores e o Plano de Desenvolvimento Rural para a RAA, nas medidas que se vierem a 

mostrar relevantes, e ainda o Instrumento Financeiro LIFE. 

A nível do PRODESA, equacionam-se sobretudo Medidas a levar a cabo pelos organismos da 

Administração Regional e, no caso específico das Medidas abrangidas pelo Eixo Prioritário 2, as 

intervenções orientadas para o fomento e apoio ao investimento por parte de entidades que 

desenvolvem a sua actividade no sector agro-florestal. 

Assim: 

a) Eixo Prioritário 2 – Incrementar a modernização da base produtiva tradicional 
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• M2.1 – Promoção do Desenvolvimento Sustentado das Zonas Rurais 

• 2.1.1 – Estruturação fundiária 

• 2.1.3 – Desenvolvimento sustentável da floresta 

• 2.1.4 – Valorização do espaço natural e do património rural 

b) Eixo Prioritário 3 – Promover a dinamização do desenvolvimento sustentado 

• M3.5 – Apoio ao desenvolvimento do sistema ambiental e do ordenamento 

Relativamente ao PDRu, dirigido exclusivamente a agricultores, convém aqui recordar os seus 

objectivos, atendendo à importância de que os mesmos se revestem para a eficaz 

implementação das medidas de salvaguarda do património natural que o Plano Sectorial para a 

Rede Natura 2000 se propõe alcançar: 

• Melhorar a competitividade global e o valor acrescentado da produção agrícola 

açoreana e em particular do seu sector pecuário; 

• Sustentabilizar os processos produtivos, compatibilizando-os com a defesa e 

valorização dos recursos naturais e do ambiente; 

• Reduzir as diferenças de rendimento e das condições de acesso aos factores de 

produção entre os agricultores açoreanos e os agricultores do resto da Europa; 

• Reduzir as assimetrias estruturais, económicas e sociais entre as ilhas do 

Arquipélago e melhorar a qualidade de vida das populações rurais; 

• Rejuvenescer o tecido produtivo e ao mesmo tempo contribuir para melhorar a 

estrutura fundiária e as condições de produção na região; 

• Aumentar a contribuição da floresta para a economia e para a melhoria do 

ambiente, reduzindo o seu actual carácter subsidiário e residual. 

Dentro deste Programa merecem particular atenção as seguintes componentes: 

a) Medidas Agro-Ambientais 

a. Manutenção da extensificação da produção pecuária; 
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b. Protecção de lagoas; 

c. Manutenção da paisagem endémica em terras agrícolas; 

b) Florestação de terras agrícolas 

No que diz respeito ao LIFE (instrumento financeiro para o ambiente da U.E.), merece destaque 

a sua componente LIFE-Natureza, cujo objectivo específico é “contribuir para a aplicação da 

Directiva 79/409/CEE, relativa à conservação das aves selvagens, da Directiva 92/43/CEE, 

relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens, e em especial da 

rede europeia Natura 2000 criada por esta última Directiva”, sendo elegíveis no seu âmbito os 

projectos de conservação da natureza que correspondam ao objectivo específico atrás 

enunciado e que contribuam para manter ou restabelecer os habitats naturais e/ou as 

populações das diferentes espécies num estado de conservação favorável, na acepção da 

Directiva 92/43/CEE. 

1.4. ANÁLISE 

O trabalho a desenvolver neste ponto terá por base a seguinte informação:  

• Principais medidas minimizadoras e preventivas dos impactes negativos de 

actividades económicas, identificadas no Plano Sectorial; 

• Programas de financiamento aplicáveis. 

A partir desta informação, tentar-se-á proceder à elaboração de uma matriz de relacionamento 

entre aquelas variáveis que permita avaliar a complementaridade possível entre diversas fontes 

de financiamento e, numa fase seguinte, efectuar-se-á uma análise de viabilidade do recurso 

aos financiamentos identificados e dos constrangimentos que cada um deles apresenta. 

Como decorre do Quadro I, em anexo, várias são as Medidas e/ou as Acções que podem 

concorrer para a implementação das medidas minimizadoras e preventivas propostas no Plano 

Sectorial. De um modo genérico, constata-se que as acções que envolvem a realização de 

estudos e a elaboração de planos, estão fundamentalmente previstas no âmbito da Medida 3.5 

do PRODESA, complementadas ou recebendo informação de outras da mesma natureza 

enquadráveis na Acção “Estruturação Fundiária” da Medida 2.1 do mesmo Programa. De igual 

modo, é também no âmbito daquela Medida que podem encontrar financiamento as acções de 

vigilância e controlo que a aplicação efectiva das medidas a propor no Plano Sectorial vai exigir. 
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Relativamente às acções que vão interferir com a actividade agrícola e com a produção 

pecuária actualmente existentes, e que incidirão sobretudo em terrenos privados, reconhecem-

se como fundamentais os financiamentos previstos no Plano de Desenvolvimento Rural 

associados às Acções inseridas nas “Medidas Agro Ambientais” e na “Florestação de Terras 

Agrícolas”. 

Quanto ao Programa LIFE-Natureza, a natureza do seu financiamento no contexto do Plano 

Sectorial poderá assumir, fundamentalmente, uma vertente de apoio à recuperação de habitats 

e/ou de espécies, sobretudo aquelas a que se aplicar o estatuto de “prioritárias”, em que sejam 

exigidas ou aconselháveis acções de conservação que, pelo seu carácter difuso em termos 

territoriais ou pela sua especificidade, não encontrem financiamento nos outros Programas 

analisados. Convirá aqui referir, no entanto que, quer a escassez de fundos que nos últimos 

anos tem estado associada ao LIFE, quer a taxa de co-financiamento dos projectos (50% para a 

generalidade das acções e 75% para acções visando habitats e/ou espécies prioritárias), 

recomendam uma análise criteriosa do enquadramento de acções no âmbito desta fonte de 

financiamento. 

Analisemos agora, de uma forma mais específica, as características de cada uma das Medidas 

e respectivas Acções constantes do Quadro I: 

1.4.1. Programa: PRODESA 

1.4.1.1.  Medida 2.1 – PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO DAS 
ZONAS RURAIS 

• Acção/Sub-Acção: Ordenamento Agrário / Estruturação fundiária 

Objectivos específicos Promover a melhoria das estruturas fundiárias e o reordenamento do 
espaço rural 

Despesas elegíveis Aquisição de informação de base (fotografia aérea, cartografia e 
cadastro das explorações e da propriedade); elaboração de projectos 
de estruturação fundiária, planeamento físico integrado, elaboração, 
execução, acompanhamento e fiscalização de projectos; compra de 
terras, visando o emparcelamento, etc. 

Ajudas 

(% do Custo Total Elegível) 

Compra de terras: 

   42,5% comp. FEOGA-O 

   7,5% comp. RAA 

   50,0% comp. Beneficiário 

Outras Despesas: 

   85% comp. FEOGA-O 

   15% comp. RAA 

Destinatários Entidades Públicas Competentes 
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• Acção/Sub-Acção: Desenvolvimento sustentável da floresta/ Beneficiação do sector florestal 

Objectivos específicos Promover um correcto ordenamento físico do território, através da 
beneficiação global do sector florestal e valorizar os espaços e 
recursos florestais de interesse público, numa perspectiva ecológica e 
social 

Despesas elegíveis Elaboração e execução de projectos em florestas e zonas na posse de 
entidades públicas, relativos ao seguinte tipo de intervenções: 
arborização de terrenos incultos (não agrícolas) e baldios e sua 
manutenção, incluindo infra-estruturas conexas, reflorestação e sua 
manutenção, beneficiação de povoamentos florestais já existentes, 
instalação/beneficiação de viveiros, criação de um sistema de 
certificação de gestão florestal sustentado, etc. 

Ajudas 

(% do Custo Total Elegível) 

Todas as intervenções, com excepção da instalação e beneficiação de 
viveiros: 

   85% comp. FEOGA-O 

   15% comp. RAA 

Instalação e beneficiação de viveiros públicos: 

   76,5% comp. FEOGA-O 

   13,5% comp. RAA 

Destinatários Entidades Públicas Competentes e orgãos de gestão de baldios; 

Produtores e organizações de produtores florestais atingidos por 
desastres naturais ou incêndios. 

• Acção/Sub-Acção: Valorização do espaço natural e do património rural/ Conservação e 

reparação dos atributos paisagísticos tradicionais 

Objectivos específicos Conservar e recuperar os atributos paisagísticos tradicionais, numa 
perspectiva de conservação do património rural e do espaço natural e 
de protecção do ambiente; 

Recuperar e valorizar o património e os núcleos populacionais em meio 
rural 

Despesas elegíveis Apoio à elaboração, pelas entidades públicas competentes, de 
projectos integrados de recuperação/conservação/valorização dos 
atributos paisagísticos tradicionais das zonas a abranger…; apoio à 
elaboração dos projectos necessários à execução das intervenções; 
apoio à execução das intervenções. 

Ajudas 

(% do Custo Total Elegível) 

 

 

 

 

Ajudas (cont.) 

Elaboração dos projectos integrados de recuperação: 

   85% comp. FEOGA-O 

   15% comp. RAA 

Intervenções de recuperação: 

   76,5% comp. FEOGA-O 

   13,5% comp. RAA 

   10,0% comp. Beneficiário 

Destinatários Administração Regional; 

Agricultores e proprietários das zonas abrangidas por projectos 
integrados de recuperação/conservação/valorização dos atributos 
paisagísticos tradicionais. 
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1.4.1.2.  Apreciação 

Não é possível aferir, neste momento, qual o grau de realização destas Acções/Subacções, 

Est

financiamento no quadro das acções a desenvolver para implementação do Plano Sectorial. 

1 5 – AP
DO ORDENAMENTO 

• Domínio das Infra-estruturas 

Objectivos específicos  

da Medida 

 

localização no território de projectos já aprovados ou aguardando aprovação e sua relação com 

as áreas abrangidas pela Rede Natura 2000 e quais os montantes financeiros ainda disponíveis 

para aplicação. 

es factores condicionam uma futura análise à viabilidade de recorrer a esta fonte de 

.4.1.3.  Medida 3. OIO AO DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA AMBIENTAL E 

Dotar o território de instrumentos de planeamento de gestão compatíveis 
com a preservação e conservação dos recursos; corrigir desequilíbrios e 
assimetrias territoriais numa perspectiva de qualificação e valorização 
ambiental das ilhas; 

Garantir o cumprimento dos normativos legais em vigor em matéria de 
ambiente; 

Pugnar pela qualidade do ambiente, assegurando uma correcta gestão dos 
recursos e promover o controlo eficaz dos impactes ambientais induzidos
pela actividade humana. 

Despesas elegíveis 
radas estratégicas para consecução 

Obras de reabilitação de linhas de água, …; …; obras de adaptação e 
restauro em espaços ou áreas conside
das orientações e acções da política do Governo Regional em matéria de 
Ambiente; acções físicas de intervenção no território que, não constituindo 
obras, resultem na reabilitação de áreas ambientalmente em desequilíbrio. 

Ajudas Despesa Pública Regional – 15 % 

Apoios Comunitários (FEDER) – 85 % 

Destinatários SRAmbiente, Autarquias Locais, Institutos Públicos, Associaçõe
ou Privadas sem fins lucrativos, Organizações não Governa

s Públicas 
mentais e 

Privados, detentores de património de valor ambiental reconhecido. 

• Dom  e Inform

Objectivos específicos  

da Medida 

ínio da Formação ação 

Os referidos no quadro relativo ao Domínio das Infra-estruturas 

Despesas elegíveis 
jectos que 

sobre o património ambiental da Região, de 
gias destinadas à valorização das práticas tradicionais com redução 

dos impactes ambientais;estudos, projectos e planos tendentes à 
realização de obras no domínio das infra-estruturas, ou necessárias à 
gestão sustentada dos recursos naturais 

Projectos e estudos que visem acções de protecção e de valorização dos 
recursos naturais e da qualidade do ambiente; estudos e pro
visem ampliar o conhecimento 
tecnolo

Ajudas Os referidos no quadro relativo ao Domínio das Infra-estruturas 

Destinatários Idem 
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• Domínio da Vigilância e do Controlo da Qualidade 

Objectivos específicos  

da Medida 

Os referidos no quadro relativo ao Domínio das Infra-estruturas 

Despesas elegíveis Programas de incentivos para acções do sector público e privado que 
visem a requalificação e vigilância de áreas ambientalmente sensíveis e 
sejam objecto de regulamentação legal a publicar para o efeito; aquisição 
de equipamentos e de bens indispensáveis à implementação de um 
sistema de vigilância e monitorização, ajustados às necessidades de 
protecção dos recursos insulares; aquisição de programas e serviços que 
visem a prossecução dos objectivos e orientações estratégicas da Medida. 

Ajudas 

 

Os referidos no quadro relativo ao Domínio das Infra-estruturas 

Destinatários Idem 

1.4.1.4.  Apreciação 

A adequação da tipologia de acções acima enunciada, a várias das medidas minimizadoras e 

preventivas elencadas no documento em preparação relativo ao Plano Sectorial da Rede Natura 

2000 na RAA, está bem patente no Quadro I anteriormente apresentado. 

É inquestionável que alguns projectos já aprovados ou a apresentar a financiamento desta 

Medida contribuem para a prossecução dos objectivos do Plano Sectorial, pelo que a 

concretização das acções neles propostas é particularmente importante. Está no primeiro caso, 

por exemplo, o projecto “Aquisição de Unidade Navegável para intervenção de emergência 

antipoluição nas lagoas”, enquanto constituem exemplo do referido em segundo lugar os 

projectos “Planos de Gestão para a Rede Natura 2000 – Áreas Marinhas” e “Execução de Obras 

na Bacia Hidrográfica da Lagoa do Caldeirão na Ilha do Corvo”. 

Não obstante o atrás referido, a possível escassez de recursos financeiros associada à 

aproximação do final do período de vigência deste Quadro Comunitário de Apoio, aconselharia 

não só a uma célere elaboração de projectos solidamente fundamentados, considerados 

importantes no âmbito em apreço, como a uma clara definição de prioridades que corporizem a 

importância dada pelo Governo Regional dos Açores à Rede Natura 2000 e ao Desenvolvimento 

Sustentável. 
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1.4.2. Programa: PDRural 

1.4.2.1.  Medidas Agro-Ambientais 

• Grupo I – PROTECÇÃO E MELHORIA DO AMBIENTE, DOS SOLOS E DA ÁGUA 

• Medida I.2 – Manutenção da Extensificação da Produção Pecuária 

Objectivos específicos Reduzir ou eliminar processos de erosão do solo, mantendo uma cobertura 
vegetal constante e eliminando as mobilizações; melhorar as condições 
físico-químicas do solo; manutenção de pastagens permanentes com 
duração não inferior a 5 anos; diminuir o encabeçamento pecuário evitando 
o sobre pastoreio; redução da aplicação de fertilizantes azotados, evitando 
a lixiviação. 

Condições de acesso Explorações que apresentem e pretendam manter, um encabeçamento 
entre 0,6 e 1,4 CN/ha de superfície forrageira; 

Explorações que apresentem um encabeçamento superior ou igual a 1,5 
CN/ha de superfície forrageira e pretendam reduzi-lo para um intervalo 
compreendido entre 0,6 e 1,4 CN/ha de superfície forrageira; 

Área mínima de 1 ha de pastagem permanente com duração não inferior a 5 
anos; 

Candidatar apenas a área de pastagem já semeada; 

Apresentar um plano de gestão da pastagem (adubações, época de corte, 
limpeza das pastagens). 

Ajudas 

 

No caso de apoio à manutenção do efectivo – 180 euros/ha, até ao limite 
máximo de 16.200 euros/exploração/ano; 

No caso do apoio à redução do encabeçamento: 

-encabeçamentos compreendidos entre 1,5 a 1,9 CN/ha – 212 € /ha nos 2 
primeiros anos, até ao limite máximo de 20.000 euros/exploração/ano e 180 
€ /ha nos 3 anos seguintes, até ao limite máximo de 16.200 
euros/exploração/ano; 

- encabeçamentos compreendidos entre de 1,9 a 2,5  CN/ha – 330 € /ha nos 
2 primeiros anos, até ao limite máximo de 30.000 euros/exploração/ano e 
180€  /ha nos 3 anos seguintes, até ao limite máximo de 16.200 
euros/exploração/ano; 

- encabeçamentos superiores a 2,5 CN/ha – 400 € /ha nos 2 primeiros anos, 
até ao limite máximo de 36.000 euros/exploração/ano e 180 € /ha nos 3 
anos seguintes, até ao limite máximo de 16.200 euros/exploração/ano. 

Destinatários Agricultores em nome individual ou colectivo 
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• Medida I.3 – Protecção de lagoas 

Objectivos específicos Protecção das lagoas naturais que se encontram em zonas ambientalmente 
sensíveis; 

Adopção de medidas que restrinjam e/ou eliminem a actividade agrícola nas 
zonas objecto de ajuda: 

zona de protecção: área compreendida entre a margem da lagoa e os 
primeiros 500 metros; 

zona envolvente: área compreendida entre a zona de protecção e o limite 
da bacia hidrográfica. 

Condições de acesso Possuir terras agrícolas em produção, situadas nas bacias hidrográficas de 
lagoas naturais; 

Apresentação de um plano de manutenção das zonas de protecção às 
lagoas que preveja, nomeadamente: 

realização de um corte de limpeza/manutenção nas terras com pastagem; 

manutenção da vegetação natural típica das margens e realização dos 
desbastes e limpezas necessários à sua manutenção; 

florestação, se for o caso. 

Ajudas 

 

900 euros/ha, nas zonas de protecção das lagoas; 

600 euros/ha, nas zonas envolventes das lagoas. 

Destinatários Agricultores em nome individual ou colectivo 

 

• Grupo III – PROTECÇÃO DA DIVERSIDADE GENÉTICA 

• Medida III.1 – Manutenção da Paisagem endémica em terras agrícolas 

Objectivos específicos Preservação de ecossistemas de natureza arbórea e arbustiva de elevado 
interesse ecológico e paisagístico inseridos no espaço agrícola; 

Contributo para a preservação do património vegetal, nomeadamente 
através de colaboração com os serviços oficiais em trabalhos conducentes 
à defesa de plantas endémicas em perigo de erosão genética. 

Condições de acesso Os destinatários serem possuidores de terras agrícolas inseridas na Rede 
Natura e com planos de ordenamento aprovados, com áreas ocupadas por 
plantas endémicas, que correspondam, no máximo, a 30% da área total de 
exploração; 

Só serão elegíveis as áreas ocupadas por plantas endémicas com uma área 
mínima contínua de 1000 m2; 

Apresentar plano de manutenção, no qual deverá constar a operação 
“Limpeza dos povoamentos”. 

Ajudas 180 euros/ha (área ocupada por plantas endémicas). 

Destinatários Agricultores em nome individual ou colectivo 
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• Florestação de Terras Agrícolas 

Objectivos específicos Promover a expansão florestal em terras agrícolas com arborizações de 
qualidade e ambientalmente bem adaptadas; aumentar a diversidade e 
oferta de madeiras de qualidade e outros produtos não lenhosos, 
contribuindo para a redução do défice de produtos silvícolas na Região; 
contribuir para a reabilitação de terras degradadas, reduzindo os efeitos da 
erosão, favorecendo a recuperação da fertilidade dos solos e a 
regularização dos recursos hidrológicos; promover a diversificação de 
actividades nas explorações agrícolas reforçando a sua multifuncionalidade; 
introduzir benefícios socio-económicos no meio rural. 

Condições de acesso Os beneficiários serem detentores de terra agrícola. 

Ajudas 

 

Ajudas ao investimento que assumem a forma de subvenção financeira a 
fundo perdido (até ao limite de 90%); 

Prémio anual por ha florestado, destinado a cobrir as despesas de 
manutenção durante um período de 5 anos (prémio à manutenção); 

Prémio anual por ha florestado destinado a compensar a perda de 
rendimento decorrente da florestação, durante um período de 10 anos pª 
florestações destinadas à produção múltipla e 20 anos pª florestações 
exploradas em regime de alto fuste (não é atribuído prémio à perda de 
rendimento, para a situação em que o investimento foi realizado com 
espécies de rápido crecimento). 

Destinatários Agricultores; Organismos da Administração Regional; Outros detentores de 
áreas agrícolas. 

Como proponentes são também elegíveis: Orgãos de gestão e 
administração dos baldios; Organizações de proprietários florestais ou 
agrícolas; Outras entidades em quem os beneficiários deleguem 
competências de gestão 

1.4.2.2.  Apreciação 

Também no caso das Medidas incluídas no Plano de Desenvolvimento Rural da RAA, acima 

descritas, se está em presença de uma clara adequação dos objectivos por elas preconizados 

aos principais impactos negativos identificados em muitos dos Sítios da Rede Natura 2000, cujo 

Plano Sectorial se encontra em elaboração. 

Não obstante esta adequação, subsistem algumas questões que poderão contribuir para uma 

menor adesão dos agricultores e produtores pecuários às Medidas, fazendo-as perder o seu 

papel incentivador, quer à alteração e práticas culturais, eventualmente mais rentáveis no curto 

prazo mas delapidadoras de recursos naturais, quer à manutenção de outras práticas, muito 

mais adequadas à preservação destes recursos e propiciadoras de uma elevada diversidade 

biológica, que, por menos produtivas e/ou apoiadas no passado recente têm tendência a ser 

abandonadas. 

Uma destas questões prende-se com o facto de, segundo os cálculos constantes do Anexo I ao 

PDRu, o valor das ajudas previstas para as Medidas “Manutenção da extensificação da 

produção pecuária” e “Protecção de lagoas” não compensarem a perda de rendimento dos 

agricultores face a regimes intensivos ou a culturas alternativas, apesar de já se encontrarem ao 

nível máximo permitido pela aplicação do nº 4 do Artigo 51º do Regulamento (CE) 1257/99. 
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Registe-se ainda, como factor negativo, o facto de não poder ainda ser aplicada, por não se 

encontrar regulamentada, a Medida “Manutenção da paisagem endémica em terras agrícolas” 

para a qual se verifica, à semelhança do anteriormente descrito, que o montante da ajuda 

prevista não compensa o custo específico dos compromissos a assumir pelo agricultor. 

Em termos positivos, convirá salientar a majoração (até 5%) que pode ser concedida ao 

investimento no âmbito da Medida “Florestação de terras agrícolas”, quando o projecto se situar 

nas zonas incluídas na Rede Natura 2000 onde a florestação seja considerada prioritária e que 

possuam Planos de Ordenamento aprovados. 

1.4.3. Conclusão 

Tal como decorre da análise efectuada nos pontos precedentes, o suporte financeiro das acções 

a desenvolver para que se dê cumprimento aos objectivos que presidiram à designação de 

Sítios a incluir na Rede Natura 2000 e que enformam a elaboração do Plano Sectorial, o qual 

deverá conter “…medidas referentes à conservação das espécies da fauna, flora e habitats e 

tendo em conta o desenvolvimento económico e social das áreas abrangidas” , não poderá ser 

alcançado apenas por recurso a uma fonte de financiamento, nem pode ser apenas desígnio de 

uma Entidade ou Instituição. 

Neste contexto, merecem particular atenção as medidas de apoio aos agricultores cuja 

actividade económica se realiza em áreas com estatuto de classificação como ZEC ou ZPE e, 

sobretudo, convirá estudar pormenorizadamente a forma de tornar atractiva a candidatura a 

apoios que objectivamente poderão contribuir para práticas culturais e para o recurso a 

espécies endémicas potenciadoras de claras melhorias ambientais. 

Ainda neste âmbito, convirá analisar a viabilidade de poder ser aplicado na RAA o estipulado no 

Artigo 16º do Regulamento (CE) nº 1257/99, do Conselho, em cujo nº 1 se lê: 

“Podem ser concedidos, aos agricultores sujeitos a restrições de utilização agrícola em zonas com 
condicionantes ambientais, pagamentos para compensar despesas e perdas de rendimento resultantes da 
aplicação das Directivas 79/409/CEE e 92/43/CEE do Conselho, na medida em que esses pagamentos 
sejam necessários para resolver problemas específicos decorrentes da aplicação dessas Directivas.”  
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Quadro 1- MATRIZ DE RELACIONAMENTO ENTRE MEDIDAS PROPOSTAS 

NO PLANO SECTORIAL E FINANCIAMENTOS POSSÍVEIS 

PROGRAMA OPERACIONAL Pª O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL DOS AÇORES 
FINANCIAMENTOS 

PROMOÇÃO DESENV. SUSTENTADO DAS 
ZONAS RURAIS 

APOIO DESENV. SISTEMA AMBIENTAL 
ORDENAM. 

MEDIDAS 
MINIMIZADORAS E 

PREV. 

Estruturação 
Fundiária 

Desenv. 
sustentável 
da floresta 

Valoriz. 
espaço nat. 
património 

rural 

Infraestruturas 
 

Formação e 
Informação 

Vigilância e 
Controlo 

Qualidade 

Ordenamento do território 
c/ definição áreas onde se 
interdita a destruição do 
coberto vegetal nativo ++      +++  
Extensificação agrícola na 
área envolvente das zonas 
húmidas   ++   ++     

Fiscalização à presença 
de animais bovinos           +++ 

Definição de áreas de 
protecção das turfeiras         +++   

Desanexação de áreas de 
pastagem que envolvem 
áreas de lagoas         +++   
Ordenar o pastoreio de 
caprinos em áreas 
sensíveis, c/ delimitação 
áreas de pastagem             
Determinação da carga 
máxima de pastoreio de 
caprinos e respectivo 
encabeçamento             
Promoção de Planos de 
Ordenamento das B.H. 
das lagoas existentes         +++   
Repovomento florestal 
com vegetação nativa   ++ +       
Reflorestação da 
envolvente de zonas 
húmidas   ++         
Sensibilização do público 
em geral e das entidades 
responsáveis         +++   

Estabelecer e implementar 
programas de vigilância           +++ 
Elaboração de Planos de 
exploração e normas de 
boas práticas silvícolas   +++         

NOTA: +++ - Importante; ++ - Complementar; + - Apoio 
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MATRIZ DE RELACIONAMENTO ENTRE MEDIDAS PROPOSTAS NO PLANO 

SECTORIAL E FINANCIAMENTOS POSSÍVEIS (cont.) 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
FINANCIAMENTOS 

MEDIDAS AGRO-AMBIENTAIS 

MEDIDAS 
MINIMIZADORAS E 

PREV. 

Manut. extensif. 
produção pecuária 

Protecção 
de lagoas 

Manut. paisag. endémica 
em terras agrícolas 

FLORESTAÇÃO 
DE TERRAS 
AGRÍCOLAS 

LIFE 
NATUREZA 

Ordenamento do território 
c/ definição áreas onde se 
interdita a destruição do 
coberto vegetal nativo         + 
Extensificação agrícola na 
área envolvente das zonas 
húmidas +++ ++       

Fiscalização à presença 
de animais bovinos           

Definição de áreas de 
protecção das turfeiras           

Desanexação de áreas de 
pastagem que envolvem 
áreas de lagoas       ++ + 
Ordenar o pastoreio de 
caprinos em áreas 
sensíveis, c/ delimitação 
áreas de pastagem     ++     
Determinação da carga 
máxima de pastoreio de 
caprinos e respectivo 
encabeçamento           
Promoção de Planos de 
Ordenamento das B.H. 
das lagoas existentes         + 
Repovomento florestal 
com vegetação nativa     +++ ++   
Reflorestação da 
envolvente de zonas 
húmidas     ++ +++ + 
Sensibilização do público 
em geral e das entidades 
responsáveis           

Estabelecer e implementar 
programas de vigilância         + 
Elaboração de Planos de 
exploração e normas de 
boas práticas silvícolas           

NOTA: +++ - Importante; ++ - Complementar; + - Apoio 

 

 


